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Nos dias primeiro e dois de julho de hum mil novecentos e noventa e dois, a partir das quatorze horas 8 
do dia primeiro de julho, ocorreu a Décima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, 9 
Período hum mil novecentos e noventa e um a hum mil novecentos e noventa e cinco, Presidida pelo 10 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde e Presidente do Conselho Nacional de Saúde, 11 
Doutor ADIB D. JATENE, e Secretariada pelo Coordenador Geral do Conselho Nacional de Saúde, 12 
Doutor SVLVAIN N. LEVY. Foram apresentadas justificativas das ausências do Conselheiro José Zuca 13 
Moreira e seu Suplente Jofran Frejat a presente Reunião. O Excelentíssimo Senhor Ministro de 14 
Estado da Saúde, Doutor ADIB D. JATENE, abriu a Reunião agradecendo a colaboração dos Senhores 15 
Conselheiros e comunica que foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto Presidencial com os 16 
nomes dos novos Conselheiros do Conselho Nacional de Saúde. A Ata foi colocada em discussão e 17 
aprovada por unanimidade, sem correções. O Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde 18 
apresentou algumas informações e questões para discussão ao Plenário do Conselho. O primeiro 19 
assunto apresentado foi a visita de uma Comissão de Conselheiros ao Supremo Tribunal Federal, para 20 
tratar da questão do FINSOCIAL, e que esta visita teve grande importância e repercussão junto aos 21 
Membros do Supremo Tribunal Federal, concorrendo para a decisão favorável dos Senhores Membros 22 
daquele Tribunal. O Conselheiro Francisco Ubiratan Dellape parabenizou o Excelentíssimo Senhor 23 
Ministro de Estado da Saúde pelo interesse e atuação do mesmo na questão do FINSOCIAL sendo 24 
secundado por vários Conselheiros. Em seguida o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde 25 
informou que conseguiu cumprir a promessa de reajustar os pagamentos feitos aos hospitais e serviços 26 
contratados e conveniados, procurando acompanhar os índices da inflação, e colocando os 27 
pagamentos em dia, sem os atrasos que havia anteriormente. O Conselheiro Chafic W. Farhat solicitou 28 
incluir a observação do Conselheiro Carlos Eduardo Ferreira, no sentido de que os valores pagos aos 29 
hospitais e serviços credenciados ou conveniados, pelo Ministério da Saúde, reajustavam somente ate 30 
dezembro de hum mil novecentos e noventa e um e que falta cobrar a taxa de inflação de hum mil 31 
novecentos e noventa e dois, ate o presente momento. Informou também que foi feito levantamento 32 
preliminar entre o percentual de internações realizadas e o numero de leitos disponíveis, por Município, 33 
descobrindo-se grandes distorções em relação a essas internações. Diante dessas distorções, será 34 
feito um estudo mais completo sobre o assunto, a ser efetivado pela Associação Medica Brasileira e 35 
Conselho Federal de Medicina. Outro problema levantado foi relativo a falta de recursos da Central de 36 
Medicamentos – CEME, o que tem levado a escassez de medicamentos importantes no País. O 37 
Excelentíssimo Senhor Ministro informou estar negociando recursos financeiros adicionais e 38 
suplementação de recursos para a Central de Medicamentos, procurando resolver o problema. 39 
Informou ainda, o Senhor ADIB D. JATENE, sobre sua recente viagem a Washington, Estados Unidos, 40 
para negociar recursos financeiros junto ao BIRD e Banco Mundiais, para três projetos: Combate a – 41 
AIDS, Garantia de Qualidade de Serviços de Saúde em relação principalmente a Vigilância Sanitária, 42 
Epidemiologia e Laboratórios de Saúde Publica, e Financiamento para Recuperação de Hospitais 43 
Públicos e Filantrópicos. Apos abrir espaço para os Conselheiros se pronunciarem, o Excelentíssimo 44 
Senhor Ministro de Estado da Saúde foi parabenizado pelas ações que vem desenvolvendo no sentido 45 
de conseguir mais recursos para a área de saúde. O Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 46 
Saúde, em seguida, pede licença aos Senhores Conselheiros para se retirar, devido a outros 47 
compromissos. O Senhor Secretário Executivo do Ministério da Saúde, Doutor JOSE CARLOS 48 
SEIXAS, permanece na Reunião permanece na Reunião, representando o Excelentíssimo Senhor 49 
Ministro. Passou-se ao Tema 05, que tratava das “Informações Solicitadas pelo Plenário do 50 
Conselho” ao Senhor Secretário Nacional de Assistência a Saúde e Presidente do Instituto Nacional de 51 
Assistência Medica da Previdência Social – INAMPS, Conselheiro Jose da Silva Guedes, sobre a 52 
distribuição nacional das AIH’s e das UCA’s, bem como questões relativas do pagamento das 53 
atividades ambulatoriais desenvolvidas pelos serviços conveniados ou contratados pelo Ministério. O 54 
Conselheiro Jose da Silva Guedes discorreu sobre o Tema e prestou os devidos esclarecimentos ao 55 
Plenário. Abriu-se uma intensa discussão sobre o Tema, ocasião em que vários Conselheiros e o 56 
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Senhor Secretário Executivo fizeram uso da palavra, colocando-se em questão os problemas por que 57 
passa o Sistema Único de Saúde, a maneira pela qual o Instituto Nacional de Assistência Medica da 58 
Previdência Social pode contribuir para sua efetiva viabilização e demais formas de solucionar os 59 
entraves que impedem sua implementação e funcionamento. Passou-se ao Tema 02, sobre a indicação 60 
dos representantes do Conselho Nacional de Saúde no Conselho Nacional de Seguridade Social – 61 
CNSS. O Coordenador Geral do Conselho Nacional de Saúde, Doutor SYLVAIN NAHUM LEVY 62 
apresentou copia da publicação da nova composição do Conselho Nacional de Seguridade Social – 63 
CNSS no Diário Oficial da União de cinco de junho de hum mil novecentos e noventa e dois, onde 64 
constava o nome dos Doutores Jose da Silva Guedes e Edmur Flavio Pastorello como os 65 
representantes do Conselho Nacional de Saúde no Conselho Nacional de Seguridade Social. O 66 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde submete o assunto ao Plenário e pede que o 67 
Conselho Nacional de Saúde indique seus representantes. O Conselheiro Mozart de Abreu e Lima 68 
propôs que se ratificasse o nome do Conselheiro Jose da Silva Guedes, como representante Titular do 69 
Conselho Nacional de Saúde no Conselho Nacional de Seguridade Social, e que se substituísse o 70 
nome do Doutor Edmur Flávio Pastorello, Chefe de Gabinete do Ministro exclusivamente por não ser 71 
membro do Conselho Nacional de Saúde, por um Conselheiro representante dos usuários, propondo 72 
que esse representante Suplente fosse o Conselheiro Ivo Fortes dos Santos. Vários Conselheiros se 73 
pronunciam sobre a questão. O Conselheiro Leilton Pereira Guedes propõe que a vaga de 74 
representante Titular seja preenchida pelo representante dos usuários, no caso pelo Conselheiro Ivo 75 
Fortes dos Santos, ficando o Conselheiro José da Silva Guedes com a posição de representante 76 
Suplente. As duas propostas são colocadas em votação e o Plenário decide por maioria de votos e com 77 
duas abstenções que a representação do Conselho Nacional de Saúde no Conselho Nacional de 78 
Seguridade Social será composta da seguinte forma: Titular – Conselheiro Jose da Silva Guedes, 79 
Suplente – Conselheiro Ivo Fortes dos Santos. O Doutor SYLVAIN N. LEVY se compromete a 80 
providenciar a presença do Suplente nas Reuniões do Conselho Nacional de Seguridade Social. 81 
Passou-se ao Tema 03, que trata do Relato da Visita dos Conselheiros do Conselho Nacional de Saúde 82 
ao Supremo Tribunal Federal – STF. Foi feito um breve relato sobre a visita e os contatos realizados, 83 
pelo Conselheiro Carlos Eduardo Ferreira, inclusive sobre a boa recepção que a Comissão teve junto 84 
ao Tribunal. Como a questão do FINSOCIAL ia foi resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, o Plenário 85 
deliberou que deveria constar em Ata esse relato e o êxito dos contatos e que a Coordenação Geral do 86 
Conselho Nacional de Saúde enviasse, em nome do Conselho Nacional de Saúde, uma Carta ao 87 
Presidente do Supremo Tribunal Federal agradecendo a boa acolhida que os Conselheiros tiveram ao 88 
comparecer ao Tribunal. Antes de passar ao próximo Tema, o Doutor SYLVAIN N. LEVY informou que 89 
a questão referente à Portaria da Secretaria Nacional de Assistência a Saúde do Ministério da Saúde 90 
de numero duzentos e oitenta e três de hum mil novecentos e noventa e um já foi apreciada pela 91 
Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde e pela Comissão Técnica dos Usuários de Serviços de 92 
Saúde, faltando apenas o Parecer da própria Secretaria Nacional de Assistência a Saúde – SNAS para 93 
que volte a Pauta das Reuniões do Conselho. Tratou-se em seguida do Tema 01, sobre a IX 94 
Conferencia Nacional de Saúde. O Conselheiro José Eri O. de Medeiros apresentou relato sobre as 95 
modificações feitas no Regimento Interno da IX Conferencia, adequando-o a nova data e as novas 96 
condições para sua realização. Foi distribuído copia do Decreto Presidencial que convoca a IX 97 
Conferencia Nacional de Saúde para o período de nove a quatorze de agosto do corrente ano, em 98 
Brasília. O Conselheiro José Eri O. de Medeiros apresentou documento propondo as alterações tanto 99 
no Regimento Interno como no Regulamento da IX Conferência Nacional de Saúde. O Plenário discutiu 100 
e aprovou as alterações propostas apresentadas pela Comissão Organizadora da IX Conferencia 101 
Nacional de Saúde, que estão em anexo a essa Ata (Anexo 01). Passou-se a discutir uma questão 102 
levantada pelo Doutor JOSÉ CARLOS SEIXAS, Secretário Executivo do Ministério da Saúde, sobre a 103 
distribuição de vagas de Delegados e Participantes destinadas ao Ministério. O Doutor JOSÉ CARLOS 104 
SEIXAS solicitou ao Plenário que, mantido o numero total de vagas para Delegados e Participantes do 105 
Ministério, (quarenta Delegados e trinta e nove Participantes), a distribuição interna dessas vagas entre 106 
os diversos órgãos e setores do Ministério da Saúde fosse feito pela própria direção do Ministério da 107 
Saúde, na medida em que a distribuição feita anteriormente, em hum mil novecentos e noventa e um, 108 
não reflete mais a nova situação desse Ministério. O Plenário apoiou a proposta. Foram distribuídas 109 
para conhecimento do Plenário, cópias da proposta de modificação da Portaria do Ministério da Saúde 110 
que reestrutura a Comissão Organizadora da IX Conferência Nacional de Saúde. Foi apenas, sugerida 111 
a inclusão do nome do Deputado Jose Linhares Ponte, representante da Confederação das 112 
Misericórdias do Brasil, como um dos Vice-Presidentes do Comitê Consultivo da Comissão 113 
Organizadora. Encaminhou-se, então, a discussão dos Painéis da Conferencia, a partir de proposta 114 
apresentada pela Comissão 0rganizadora, e aprovada na Reunião anterior desse Conselho. O 115 
Conselheiro José Eri O. de Medeiros retornou ao Tema para sugerir que na Mesa de Abertura, que 116 
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trata do “Processo das Etapas Municipais e Estaduais da IX Conferência”, participasse mais um 117 
Painelista. Ou seja, que alem de um expositor representando a Comissão Organizadora da IX 118 
Conferencia, houvesse também um representante do Ministério da Saúde, mantidos os painelistas 119 
restantes. A proposta foi aprovada pelo Plenário. A segunda questão levantada foi a respeito do Painel 120 
IV, sobre o “Controle Social: na Seguridade Social e no Sistema Único de Saúde”. A Comissão 121 
Organizadora propôs incluir entre os painelistas, um representante do Ministério Publico, a ser indicado 122 
pela Associação Nacional do Ministério. Para que não houvesse um numero muito grande de 123 
expositores, o representante do Conselho Nacional de Saúde seria deslocado para a Coordenação do 124 
Painel onde estaria um representante dos Usuários do Sistema Único de Saúde. Nesse caso, o 125 
Plenário do Conselho Nacional de Saúde indicaria um representante dos usuários como representante 126 
do Conselho para a Coordenação do Painel: A proposta foi aprovada. A Conselheira Zilda A. Neumann 127 
propôs que o Plenário do Conselho Nacional de Saúde indicasse o nome do sociólogo Herbert de 128 
Souza como representante dos usuários nessa Coordenação do Painel. O Plenário aprovou a 129 
indicação. Antes de passar-se aos Painéis Específicos, o Conselheiro Swedenberger do Nascimento 130 
Barbosa levantou uma questão de ordem sobre a distribuição de Delegados, pedindo que o assunto 131 
constasse em Ata. Na ultima Reunião do Conselho foi discutida a distribuição das vagas da chamada 132 
“reserva técnica” que caberia aos profissionais de saúde e ficou decidido que das cinco vagas dessa 133 
“reserva técnica”, uma vaga seria destinada ao SINDISAUDE do Distrito Federal e outra vaga ao 134 
SIND!SAUDE de São Paulo. Na proposta de distribuição das vagas feita pela Comissão Organizadora, 135 
essa decisão não foi contemplada. Outra questão também apresentada pelo Conselheiro foi que 136 
houvesse uma recomendação do Plenário para que se incluísse entre os Delegados, representantes da 137 
Plenária Nacional de Saúde, do Instituto de Saúde do Trabalhador – INST e do Pensamento Nacional 138 
das Bases Empresariais – PNBE. A proposta da Comissão Organizadora só contemplou vaga para o 139 
Instituto de Saúde do Trabalhador. O Conselheiro Swedenberger solicita do Plenário que as decisões 140 
do Conselho sejam cumpridas. O Conselheiro José Eri O. de Medeiros, falando pela Comissão 141 
Organizadora da IX Conferência, concordou em se fazer o registro em Ata das duas questões e se 142 
comprometeu procurar resolver a questão em tempo hábil. Passou-se a discussão dos Painéis 143 
Específicos da Conferência. A proposta da Comissão Organizadora listava vinte e nove temas 144 
específicos que comporiam Painéis. O Plenário discutiu exaustivamente a proposta apresentada e 145 
sugeriu cinco novos Painéis, tratando dos seguintes temas não contemplados na proposta: 146 
Procedimentos de Altos Custos em Saúde, Política de Alimentação e Nutrição, Vigilância Sanitária e 147 
Zoonoses, Drogas – Etio-epidemiologia, e Grandes Endemias: governo, usuários e participação 148 
comunitária/cenários e perspectivas de controle. A Comissão Organizadora da IX Conferência ficou 149 
encarregada de conforme orientação do Plenário, estruturar esses novos Painéis. O Conselho Nacional 150 
de Saúde propôs também alterações em quatro outros Painéis Específicos, apresentados na proposta 151 
da Comissão Organizadora. O Painel “Vigilância Sanitária e Saneamento” será transformado em um 152 
Painel sobre “Saneamento Ambiental e Políticas Publicas”. O Painel sobre “Medicamentos” será 153 
reformulado para ganhar maior amplitude, incluindo a discussão da descoberta, produção, uso e 154 
consumo dos medicamentos. Foi sugerido e aprovado que fosse incluído um representante da 155 
Sociedade Brasileira de Vigilância de Medicamentos – SOBRAVIME nesse Painel. No Painel sobre 156 
“Controle Epidemiológico no Brasil”, foi sugerido que fosse incluído, entre as questões a serem 157 
debatidas, uma discussão sobre “Estilos de Vida e Impacto na Saúde da População e das 158 
Pessoas”. No Painel “O Envelhecimento Populacional e o Impacto na Saúde da População”, a 159 
sugestão foi de que o titulo fosse substituído por “Demografia e Saúde”, para dar a Mesa uma maior 160 
amplitude, devendo a questão do envelhecimento populacional ser um dos componentes do debate.O 161 
Conselheiro Mozart de Abreu e Lima propôs que a Comissão Organizadora da IX Conferencia estudas 162 
se as recomendações e modificações do Conselho Nacional de Saúde e organizasse da melhor forma 163 
possível os Painéis Específicos, inclusive reagrupando-os ou não, de acordo com a melhor 164 
organicidade do desenvolvimento dos trabalhos. O Doutor JOSÉ CARLOS SEIXAS propôs que o 165 
Plenário desse um crédito de confiança a Comissão Organizadora para melhor organizar e compor os 166 
Painéis Específicos. O Conselheiro José Eri O. de Medeiros informou que estaria durante todo o dia a 167 
disposição dos Conselheiros que tivessem sugestões de nomes para compor os Painéis. Aprovadas 168 
essas últimas medidas em relação a organização dos Painéis Específicos da Conferência, o 169 
Conselheiro Leilton Pereira Guedes levantou a questão do financiamento da participação do 170 
percentual de vinte por cento de Delegados e Participantes escolhidos pelo Conselho Nacional de 171 
Saúde. Estaria havendo dificuldades, em vários Estados, desses Delegados e Participantes viajarem a 172 
Brasília, além da hospedagem e alimentação durante o evento, principalmente na parcela de 173 
Delegados dos segmentos dos usuários e profissionais de saúde. Solicitou que o Ministério da Saúde 174 
estudasse a possibilidade de financiar esses Delegados e Participantes. O Doutor JOSÉ CARLOS 175 
SEIXAS pediu, então, que lhe fosse enviado com a máxima brevidade, um calculo de despesas, o 176 
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custo financeiro para o financiamento dessa parcela de Delegados e Participantes para o Ministério da 177 
Saúde estudar a viabilidade de arcar com essas despesas. Caso seja viável e hajam recursos 178 
disponíveis no Ministério da Saúde, o Ministério contribuiria para esse financiamento. Caso os custos 179 
fossem muito elevados, se estudaria uma forma de divisão dessas despesas com Estados e 180 
Municípios. O Conselheiro José Eri O. de Medeiros ficou encarregado de encaminhar as prioridades 181 
de financiamento para analise das possibilidades do Ministério da Saúde. O Conselheiro Thiers 182 
Ferreira trouxe sugestão discutida na Plenária Nacional de Saúde no sentido do Excelentíssimo Senhor 183 
Ministro de Estado da Saúde utilizar os meios de comunicação para fazer uma convocação nacional 184 
para participação da IX Conferencia. O Conselheiro José Eri O. de Medeiros informou que já esteve 185 
com o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde e já está programado um esquema de 186 
divulgação nacional pelos meios de comunicação social, inclusive já foram realizados contatos com a 187 
Assessoria de Comunicação Social da Presidência da República. O Conselheiro Swedenberger do 188 
Nascimento Barbosa trouxe ao Plenário a questão da dispensa de ponto e abono de falta para todos 189 
os participantes da IX Conferência, nos dias de realização da mesma. O Doutor SYLVAIN N. LEVY 190 
informou que em relação aos servidores federais, essa dispensa sairia sem  problemas. O 191 
Conselheiro Francisco U. Dellape sugeriu que o Conselho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde 192 
fizessem recomendação aos Governos Estaduais e Municipais nesse mesmo sentido. E quanto ao 193 
Setor Privado, o que se poderia fazer seria uma solicitação ou recomendação também nesse sentido. O 194 
Doutor JOSÉ CARLOS SEIXAS informou que o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde 195 
ao vir a publico falar da IX Conferencia, solicitaria também a dispensa dos funcionários que fossem 196 
Delegados ou Participantes, em seus locais de trabalho. Aos Delegados e Participantes que 197 
necessitarem de comprovação de sua participação na Conferencia, seria fornecido, pela Comissão 198 
Organizadora, o devido certificado. Encerradas as discussões sobre a Conferencia Nacional de Saúde, 199 
passou-se ao Tema 04, que tratava da Portaria Básica de Orçamento do Ministério da Saúde para hum 200 
mil novecentos e noventa e três. O Senhor Secretário Executivo do Ministério da Saúde, Doutor JOSÉ 201 
CARLOS SEIXAS, apresentou documento com as diretrizes gerais e planejamento do Ministério da 202 
Saúde para hum mil novecentos e noventa e três a hum mil novecentos e noventa e cinco e propôs que 203 
o Conselho Nacional de Saúde discuta o assunto em uma Reunião Extraordinária, destinada só a esse 204 
Tema. O Conselheiro Wirton Miguel Gentil Palermo ressaltou que seria importante o Plenário dispor 205 
também de dados desse ano corrente de hum mil novecentos e noventa e dois, para ajudar a discussão 206 
do orçamento para hum mil novecentos e noventa e três. O Conselheiro Mozart de Abreu e Lima 207 
alertou para os prazos para a apreciação da proposta orçamentária tanto pelo Conselho Nacional de 208 
Saúde como pelo Conselho Nacional de Seguridade Social. A partir da apresentação dos termos 209 
básicos do Plano Plurianual de Investimentos e da Proposta Orçamentária do Ministério da Saúde para 210 
hum mil novecentos e noventa e três, para apreciação e sugestões dos Conselheiros, o Plenário 211 
decidiu por uma Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde, na terceira semana de julho 212 
do corrente ano, para discutir o assunto. Ficou acertado que nessa Reunião também se trataria de 213 
aspectos operacionais emergências sobre a realização da IX Conferencia, que necessitassem de 214 
apreciação urgente pelo Conselho. Passou-se ao Tema 06, que tratava da Portaria da Secretaria 215 
Nacional de Assistência a Saúde do Ministério da Saúde de numero cento e sessenta e sete de hum mil 216 
novecentos e noventa e um, que tinha como Relator o Conselheiro Mário da Costa Cardoso Filho, 217 
que enviou o seu Parecer através de seu Suplente, o Conselheiro Wirton Miguel Filho Palermo. O 218 
Parecer apresentado ao Plenário conclui pela revogação da Portaria citada. O Plenário, contudo, em 219 
suas deliberações, rejeitou o Parecer apresentado e deliberou a favor da manutenção da Portaria da 220 
Secretaria Nacional de Assistência a Saúde do Ministério da Saúde numero cento e sessenta e sete de 221 
hum mil novecentos e noventa e um. A Coordenação Geral do Conselho Nacional de Saúde ficou 222 
encarregada de oficiar ao Senhor Secretário da Secretaria Nacional de Assistência a Saúde do 223 
Ministério da Saúde, informando da decisão do Plenário (Anexo nº 02). O Plenário recomendou, ainda, 224 
ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social do Ministério da Saúde que 225 
estudasse formas de prover remunerações adequadas aos profissionais de saúde envolvidos na 226 
assistência a saúde da população. Em relação ao Tema 07, que tratava de solicitação do Hospital das 227 
Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, sobre o credenciamento global do 228 
Hospital como Centro de Pesquisa em Seres Humanos, o Plenário deliberou designar o Conselheiro 229 
Elizaldo Carlini como Relator do Tema e que devera apresentar seu Parecer na próxima Reunião 230 
Ordinária do Conselho. Passou-se ao Tema 08, sobre o Relato da participação do Conselheiro 231 
Swedenberger do Nascimento Barbosa em Reunião do Senado Federal, sobre a questão de 232 
Recursos Humanos para o Sistema Único de Saúde, representando esse Conselho. O Conselheiro 233 
apresentou um relato verbal sobre a reunião citada dizendo da necessidade de se aprofundar uma 234 
discussão sobre Recursos Humanos na Área de Saúde. Ao mesmo tempo o Plenário deliberou que a 235 
Comissão Intersetorial de Recursos Humanos do Conselho Nacional de Saúde deveria aprofundar os 236 
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estudos sobre a regulamentação do Artigo duzentos, Inciso Terceiro da Constituição Federal, e retornar 237 
para o Plenário do Conselho para decisão final (Anexo nº 03). Quanto ao Tema 09, sobre o 238 
Credenciamento de Serviços de Pesquisas em Seres Humanos, o Doutor SYLVAIN N. LEVY e o 239 
Conselheiro Elizaldo Carlini informaram sobre a constituição de “Cadastro de Analistas Visitadores”, 240 
indicados pelas Sociedades Cientificas para compor as Comissões de Visita e Analise dos Processos 241 
de Credenciamento. Informou-se que a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da 242 
Saúde – SNVS/MS que indicou um técnico para compor essas Comissões de Visita e Analise, esta 243 
tendo dificuldades de liberar seu pessoal técnico para essas atividades, devido a carência de recursos 244 
humanos especializado no setor e ao acumulo de trabalho na área de vigilância sanitária. O 245 
Coordenador Geral do Conselho Nacional de Saúde propôs, então, ao Plenário que o Conselho 246 
Nacional de Saúde indicasse um dos técnicos de sua “Secretaria Técnica” para compor as referidas 247 
Comissões, o que foi aprovado sem discordâncias. A Doutora Magda Beatriz Marensi foi indicada pela 248 
Coordenação Geral do Conselho para acompanhar essas atividades. Passou-se ao Tema 10, sobre a 249 
indicação do nome do Doutor Ruy Gallart de Menezes para Coordenador da Comissão Técnica de 250 
Atuação Profissional na Área de Saúde e da Doutora Yone Caldas Silva para Secretaria da referida 251 
Comissão. O Plenário aprovou as duas indicações. O Tema 11, dizia respeito à Recomendação da 252 
Comissão Técnica de Usuários de Serviços de Saúde, que tratava da Carta dos Direitos dos Usuários. 253 
A Comissão Técnica solicitou ao Plenário um tempo maior para aprofundar o estudo sobre o Tema, o 254 
que foi concedido pelo Plenário. Foi anexado ao Processo que trata da Resolução numero duzentos e 255 
oitenta e três do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS, a 256 
Recomendação numero um, dessa Comissão no sentido de não alterara referida Resolução. Passou-se 257 
ao Tema 12, sobre Recomendação da Comissão Técnica de Atuação Profissional na Área da Saúde – 258 
CT/APAS sobre Assistência do Profissional Farmacêutico. O Plenário escolheu o Conselheiro Thiers 259 
Ferreira como Relator da Recomendação, encaminhando o Assunto para Parecer Técnico da 260 
Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária relativo às conseqüências da revogação da Portaria número 261 
trezentos e dezesseis de hum mil novecentos e setenta e sete, do Ministério da Saúde instruindo ao 262 
Conselheiro Relator a proceder aos contatos com os órgãos técnicos do Ministério da Saúde para 263 
discutir o Tema que voltara a ser apreciado por esse Conselho na próxima Reunião. O Tema 13 tratava 264 
das Recomendações de números dois e três, ambas de hum mil novecentos e noventa e dois, 265 
apresentadas pela Comissão Técnica de Atuação dos Prestadores Privados de Serviços de Saúde. O 266 
Plenário designou o Conselheiro Carlos Eduardo Ferreira como Relator para apreciar as duas 267 
Recomendações, que voltarão a ser apreciada pelo Conselho Nacional de Saúde na Reunião Ordinária 268 
de setembro do corrente ano. Em relação ao Tema 14 sobre Projeto de Lei que propõe a inclusão da 269 
matéria Homeopatia nos currículos das Escolas Medicas, por ausência do Relator, o Conselheiro 270 
Antonio José dos Santos Peçanha, o Tema não foi apreciado, ficando adiado para a próxima 271 
Reunião Ordinária. O Tema 15, sobre a Portaria número cento e vinte e oito de hum mil novecentos e 272 
noventa e dois, do Ministério da Agricultura não foi apreciado, tendo em vista sua revogação por aquele 273 
órgão. Passando-se aos Assuntos Gerais, o Coordenador Geral do Conselho Nacional de Saúde 274 
comunicou que esteve presente ao Primeiro Encontro Nacional de Conselhos Estaduais de Saúde, 275 
realizado em Belo Horizonte, Minas Gerais, nos dias vinte e cinco e vinte e seis de junho passado, 276 
encontro esse ao qual também estiveram presentes os Conselheiros Ivo Fortes dos Santos e Mozart 277 
de Abreu e Lima. A Plenária Final do Encontro aprovou a criação de um “Fórum Nacional de 278 
Conselhos Estaduais de Saúde”, que manteria uma articulação permanente com o Conselho Nacional 279 
de Saúde. Os Relatórios Finais desse Encontro serão encaminhados brevemente ao Conselho 280 
Nacional de Saúde, para conhecimento dos Senhores Conselheiros. A Conselheira Zilda A. Neumann 281 
comunicou que foi publicado, na integra, o Parecer sobre Planejamento Familiar no Brasil, aprovado por 282 
esse Plenário, em veiculo de comunicação social da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – 283 
CNBB. A referida Conselheira solicitou do Plenário, permissão para fazer ampla divulgação do Parecer, 284 
em nome desse Conselho, com o que o Plenário concordou. O Conselheiro Carlos Reinaldo de Souza 285 
propõe uma Moção de Apoio ao Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro, pelo trabalho de 286 
pesquisa de preços de produtos, o que foi aprovado, cuja copia esta em anexo a essa Ata (Anexo nº 287 
04). O Conselheiro Thiers Ferreira pediu que constasse em Ata denuncia encaminhada pelo próprio ao 288 
laboratório SANOFI, sobre troca de embalagem de medicamentos. A Coordenação Geral do Conselho 289 
Nacional de Saúde ficou incumbida de encaminhar a denuncia à Secretaria Nacional de Vigilância 290 
Sanitária, cobrando providencias. O Plenário do Conselho Nacional de Saúde deliberou solicitar 291 
informações ao Ministério da Saúde relativas a participação desse Ministério na Câmara Setorial de 292 
Medicamentos, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. Esse Tema deverá constar da 293 
Pauta da próxima Reunião Ordinária, sobre o titulo “Custos de Medicamentos – Posição do 294 
Ministério da Saúde”, O Conselheiro Mozart de Abreu e Lima solicitou inclusão na Pauta da próxima 295 
Reunião, do Tema “Reestruturação do Sistema Único de Saúde”.Foi proposto também que se 296 
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discutisse o Tema “Modelo de Avaliação de Desempenho das Ações do Sistema Único de Saúde / 297 
Resolução Conselho Nacional de Saúde número vinte e quatro de hum mil novecentos e noventa 298 
e dois”. O Plenário também decidiu que deveria ser organizado, em tempo hábil, um Painel sobre 299 
Política de Medicamentos, pelo Conselho Nacional de Saúde. Os Conselheiros fizeram solicitação para 300 
que as atividades do Comitê Executivo do Programa de Integração Ensino-Serviço, criado por Portaria 301 
conjunta do Ministério da Educação e Ministério da Saúde (Portaria conjunta numero trinta e seis, de 302 
dezenove de junho de hum mil novecentos e noventa e dois, e Portaria Interministerial numero 303 
novecentos e vinte e cinco de dezessete de junho de hum mil novecentos e noventa e dois), em anexo 304 
a essa Ata (Anexo nº 05), sejam sempre informadas ao Conselho Nacional de Saúde e a Comissão 305 
Intersetorial de Recursos Humanos para o Sistema Único de Saúde, vinculada a esse Conselho. O 306 
Coordenador Geral do Conselho Nacional de Saúde apresentou Processo encaminhado pelo Ministério 307 
da Educação, sobre a criação de novo Curso na Área de Fisioterapia em Araraquara, em São Paulo. O 308 
Processo foi entregue ao Conselheiro Leilton P. Guedes, para analise e parecer, ao mesmo tempo que 309 
outra copia será enviada ao Conselho Estadual de Saúde de São Paulo, para posicionamento. A 310 
Décima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, Período de hum mil novecentos e 311 
noventa e um a hum mil novecentos e noventa e cinco, foi encerrada e estiveram presentes e 312 
assinaram o Livro de Presença, os seguintes Conselheiros: Mozart de Abreu e Lima, Antonio Carlos 313 
Parlatore, Jose da Silva Guedes, José Eri O. de Medeiros, Mônica Valente, Jacqueline Almeida 314 
Fonseca, Hilário Gottselig, Francisco U. Dellape, Zilda A. Neumann, Zigmar Brener, Ivo Fortes dos 315 
Santos, Carlos Reinaldo de Souza, Wirton Miguel Gentil Palermo, Ana Maria Lima Barbosa, Thiers 316 
Ferreira, Swedenberger do Nascimento Barbosa, Chafic W. Farhat, Zaira Campedelli Galante, Carlos 317 
Eduardo Ferreira, Francisco Augusto Vieira Nunes, Leilton P. Guedes, Elizaldo Carlini, Edmundo 318 
Juarez, Ernani Vitorino Aboim Silva. FIM. 319 


